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Alguns dos conceitos estabelecidos no 
Decreto-Lei n.º 162/2019:
O Decreto-Lei n.º 162/2019 foi publicado no passado dia 25 de outubro e aprova o regime jurídico aplicável ao 
autoconsumo de energia renovável, transpondo parcialmente a Diretiva 2018/2001 e revogando o Decreto-Lei n.º 153/2014

A Diretiva (UE) 2018/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de dezembro de 2018, relativa à promoção da 
utilização de energia de fontes renováveis (reformulação da Diretiva 2009/28/CE do Parlamento Europeu e do Conselho), é 
um dos oito documentos que compõem o Pacote Legislativo “Energia Limpa para todos os Europeus”.

Alguns dos conceitos que neles são estabelecidos:
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Outros conceitos estabelecidos no Pacote Legislativo 
“Energia Limpa Para todos os Europeus”
Por sua vez, a Diretiva (UE) 994/2019 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de junho de 2019, relativa a regras 
comuns para o mercado interno da eletricidade e que altera a Diretiva 2012/27/UE (reformulação), introduz alguns outros 
conceitos novos (ou reformulados):
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Comunidades de Energia: 
um conceito que abrange diferentes realidades

Fonte: Classes identificadas nas “Minutes of the BRIDGE Task Force Energy Communities Meeting” de 25/9/2019, disponível em https://www.h2020-bridge.eu/wp-content/uploads/2019/11/MoM-TF-EC-
meeting-vf.pdf, tal como consultado a 01/12/2019

https://www.h2020-bridge.eu/wp-content/uploads/2019/11/MoM-TF-EC-meeting-vf.pdf


04/12/2019 5ERSE - Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos

Atividade do CEER em torno dos conceitos de 
Autoconsumo e Comunidades de Energia 

White paper on Renewable Self-Consumer and 
Energy Communities 27/07/2017

A concretização do Autoconsumo e das 
Comunidades de Energia deverá:
 Assegurar a manutenção dos direitos dos 

consumidores envolvidos
 Assegurar uma medição adequada ao 

desenvolvimento do consumo ativo 
 Evitar situações de “net metering” 
 Evitar subsídios cruzados entre consumidores ativos 

e não-ativos
 Refletir o custo evitado e o valor acrescentado ao 

sistema nas tarifas de acesso à rede 
 Assegurar condições equitativas (“level playing

field”) às dos outros participantes no sistema
 Atribuir as mesmas obrigações e responsabilidades 

de ORD às comunidades de energia que operam 
uma rede elétrica

Report on Regulatory Aspects of Self-Consumption 
and Energy Communities 28/06/2019

 Resultado da análise de casos de estudos em 
curso e da interação com partes interessadas

 Focado na integração das comunidades e das 
suas atividades no quadro regulatório, 
nomeadamente, em relação a:

• Autoconsumo, venda e partilha de 
eletricidade - integração nos mercados 
de energia

• Gestão do consumo de eletricidade e 
prestação de serviços de flexibilidade -
introdução dos mercados de 
flexibilidade

• Propriedade, operação e manutenção 
de redes de eletricidade - integração no 
quadro regulamentar dos ORD

Documento disponível em: 
https://www.ceer.eu/documents/104400/5937686/Renewable+Self-
Consumers+and+Energy+Communities-2/2f7ffa53-9b81-dbad-d49a-a6331d6d5150

Documento disponível em:
https://www.ceer.eu/documents/104400/-/-/8ee38e61-a802-bd6f-
db27-4fb61aa6eb6a

https://www.ceer.eu/documents/104400/5937686/Renewable+Self-Consumers+and+Energy+Communities-2/2f7ffa53-9b81-dbad-d49a-a6331d6d5150
https://www.ceer.eu/documents/104400/-/-/8ee38e61-a802-bd6f-db27-4fb61aa6eb6a
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Autoconsumo Coletivo, Comunidades de Energia e a 
partilha de energia
 Adicionalmente ao fornecimento tradicional por um comercializador, o Pacote “Energia Limpa para todos os Europeus” 

estabelece o direito de partilha de energia no âmbito dos projetos de Autoconsumo Coletivo e Comunidades de Energia

 Impactos a ser considerados no relacionamento entre o cliente e 
os respetivos comercializador e operador de rede de distribuição

Comercializador

• Menos energia vendida pelo comercializador ao seu cliente

• Menos previsibilidade sobre o consumo do cliente

• Maiores riscos e custos com desvios

• Obrigação de oferecer as mesmas condições a todos os clientes domésticos?

Operador de rede de distribuição

• Tarifas de acesso às redes adequadas deverão ser aplicadas nas situações em 
que a rede pública é utilizada

• Qualquer economia para os clientes deverá refletir um benefício para rede

 Aspetos que deverão ser considerados

Âmbito geográfico

Governação e interação com o mercado

• Nível de formalização da estrutura de 
Autoconsumo Coletivo ou de Comunidade de 
Energia

• Faturação interna

• Interação com o comercializador

• Responsabilidade pela gestão de dados, 
cobrança de tarifas de acesso às redes, 
desvios, garantias e perdas elétricas na rede

• Proteção dos direitos do consumidor

 O Decreto-Lei 162/2019 transpôs o direito de partilha de energia e já fez algumas opções para Portugal. A futura 
legislação nacional irá transpor as restantes disposições do Pacote legislativo europeu, que serão complementadas e 
detalhadas através da regulamentação da DGEG e da ERSE  
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Autoconsumo coletivo e partilha de energia

Exemplo de um condomínio com 3 condóminos e serviços comuns

Fração 1

Fração 2

Fração 3

Zonas comuns 
condomínio
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O autoconsumo individual no DL 153/2014 
Cada uma das instalações de utilização poderia instalar uma unidade de produção para autoconsumo (UPAC) mas, 
enquanto para as zonas comuns do edifício seria mais direto, os trabalhos necessários para os restantes condóminos 
seriam muitos e poderiam não ser tecnicamente viáveis ou economicamente interessantes

4 UPAC individuais
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O autoconsumo coletivo no DL 162/2019 
O autoconsumo coletivo tem como base a partilha da energia produzida pela UPAC coletiva entre condóminos. Será 
suportado em medições, em períodos de 15 minutos, dos consumos individuais e da UPAC e disponibilização dos 
respetivos dados pelo ORD aos condóminos

Produção para autoconsumo partilhada 
coletivamente entre condóminos

(“Virtual Power Plant” em cada condómino) 

UPAC Coletiva
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Autoconsumo Coletivo, Comunidades de Energia e o 
sistema elétrico do futuro 

Consumo fornecido pela 
produção eólica e solar PV

Rampas
Maiores 

Grandes desafios aos 
serviços de sistema

Risco de corte/redução 
de produção

Atual 2030

Consumo Outra produçãoEólico e solar PV 
2030

ConsumoConsumo Eólico e solar PV 
atual

Outra produção

Através da agregação, o Autoconsumo Coletivo e as Comunidades de Energia poderão :
 Contribuir para os objetivos planeados para a penetração da produção solar fotovoltaico em Portugal
 Ser participantes ativos na prestação dos serviços de flexibilidade que irão ser necessários para o sistema 
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Projetos piloto regulatórios (“regulatory sandboxes”)

Um caminho para permitir a inovação sem colocar em causa o interesse global

Alguns exemplos:

Projeto Piloto "Participação da 
Procura no Mercado da Reserva de 
Regulação”

Projeto Piloto “Tarifas 
Dinâmicas”

Projetos Pilotos previstos no 
“Regulamento da Mobilidade Elétrica”

Projetos Pilotos previstos no “Regulamento dos 
Serviços das Redes Inteligentes de Distribuição”

Projetos de “Autoconsumo individual”, 
“Autoconsumo coletivo” e de “Comunidades de 
Energia Renovável”, previstos para o ano de 2020 
no DL 162/2014
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Principais mensagens
 O Pacote Legislativo “Energia Limpa para todos os Europeus” introduziu o enquadramento formal do

Autoconsumo Coletivo e das Comunidades de Energia e o direito de partilha da energia.

 O Autoconsumo Coletivo e as Comunidades de Energia serão uma oportunidade para os consumidores serem
participantes ativos no Sistema Elétrico Nacional, tanto na contribuição para os objetivos de penetração da
produção solar fotovoltaica, como na prestação dos serviços de flexibilidade que irão ser necessários.

 Na concretização dos projetos de Autoconsumo Coletivo e de Comunidades de Energia, dever-se-á:
• Assegurar a manutenção dos direitos dos consumidores envolvidos
• Estabelecer condições equitativas (“level playing field”) que permitam promover o seu potencial 
• Evitar que sejam utilizados para contornar a regulamentação existente (p.e.: obrigações de 

comercializador / operador de rede, aplicação das tarifas de rede adequadas, etc.)

 Tal como noutros desafios colocados pela transição energética, a concretização destas realidades
implicará alterações, pelos menos, nos atuais:
• Modelos de negócio
• Modelos regulatórios
• Estruturas de tarifas e preços



Obrigado!
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